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Acórdão
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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Embargante: José Herculano Marinho Irmão – Adv.: Josedeo Saraiva de
Souza (OAB/PB nº 10.376).

Embargado: Ministério Público do Estado da Paraíba.

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  E
ERRO MATERIAL. VÍCIOS NÃO VERIFICADOS.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  INTENTO
PREQUESTIONATÓRIO.  MATÉRIA
DEVIDAMENTE  QUESTIONADA  NO ACÓRDÃO
GUERREADO. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
-  EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO,  O
APONTAMENTO DA CONTRADIÇÃO,  OMISSÃO OU

OBSCURIDADE NO “DECISUM”  É PRESSUPOSTO PARA

QUE O RECURSO SEJA ACOLHIDO,  AINDA QUE

INDISFARÇÁVEL O PROPÓSITO DO EMBARGANTE DE

OBJETIVAR PREQUESTIONAMENTO SOMENTE PARA

VIABILIZAR A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO AOS

TRIBUNAIS SUPERIORES.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os embargos.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por
José Herculano Marinho Irmão hostilizando o acórdão de fls. 396/407,
que negou provimento à apelação cível interposta por ele próprio contra o
Ministério Público, ora embargado.

Em suas  razões,  o embargante  manifestou o intuito
presquestionatório e alegou  omissão,  obscuridade,  contradição  e  erro
material do julgado quanto à litispendência/coisa julgada, em afronta ao
art. 337, §§ 3º e 4º, do CPC.

Aduziu  ausência  de  dolo/impossibilidade  de
caracterização  de  improbidade  administrativa,  improcedência  das
alegações de irregularidades/ausência de dolo e lesão ao erário, excesso
de dosimetria da pena em ofensa ao art. 12 da Lei nº 8.429/92.

Ao final,  suscitando o efeito infringente,  pugnou pelo
acolhimento dos embargos.

Contrarrazões às fls. 446/451.

É o relatório.

V O T O

É  cediço  que  os  Embargos  de  Declaração  tem  por
finalidade profícua o aperfeiçoamento jurisdicional e são cabíveis contra
quaisquer  decisões  judiciais  omissas,  contraditórias,  obscuras  e  para
correção de erro material. 

O Código de Processo Civil  é taxativo ao elencar, no
seu art. 1.022, as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração,
in verbis:

“Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer
decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.
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O Parágrafo único do preceptivo legal acima descrito
considera como omissa a decisão que:

I  -  deixe  de  se  manifestar  sobre  tese  firmada  em
julgamento  de casos  repetitivos  ou  em incidente  de
assunção  de  competência  aplicável  ao  caso  sob
julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art.

489, § 1  o  .

O referido art. 489, § 1º estabelece:

§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão
judicial,  seja ela interlocutória, sentença ou acórdão,
que:
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase
de  ato  normativo,  sem  explicar  sua  relação  com  a
causa ou a questão decidida;

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem
explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;

III  -  invocar  motivos  que  se  prestariam a  justificar
qualquer outra decisão;

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no
processo  capazes  de,  em tese,  infirmar  a  conclusão
adotada pelo julgador;

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de
súmula,  sem  identificar  seus  fundamentos
determinantes  nem  demonstrar  que  o  caso  sob
julgamento se ajusta àqueles fundamentos;

VI  -  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,
jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem
demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em
julgamento ou a superação do entendimento.
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Assim, os aclaratórios têm por finalidades precípuas:
complementação da decisão omissa, aclaramento de “decisum” obscuro
ou contraditório e, ainda, corrigir erro material.

No  entanto,  no  que  pertine  ao  vício  da  omissão  o
diploma processual  de  2015,  inovou  identificando  as  hipóteses  de  seu
cabimento, como já transcrito alhures (art. 486, § 1º).

A embargante  alegou,  em  síntese,  omissão,
obscuridade,  contradição  e  erro  material  do  julgado  quanto  à
litispendência/coisa julgada, em afronta ao art. 337, §§ 3º e 4º, do CPC.

Aduziu  ausência  de  dolo/impossibilidade  de
caracterização  de  improbidade  administrativa,  improcedência  das
alegações de irregularidades/ausência de dolo e lesão ao erário, excesso
de dosimetria da pena em ofensa ao art. 12 da Lei nº 8.429/92

A decisão combatida assim se manifestou, fls. 108/112:

“PRELIMINARES
DA LITISPENDÊNCIA/COISA JULGADA
O recorrente argui a preliminar de litispendência sem
contudo indicar  qual  seria  o(s)  processo(s)  que faria
surgir  tal  instituto.  Não  trouxe  à  colação  cópia  de
petição inicial, contestação, etc., para comprovação de
sua alegação
Portanto, REJEITO a preliminar.
DA INÉPCIA DA INICIAL
No  que  pertine  à  alegada  inépcia  da  inicial,  por
ausência de prova de conduta dolosa, mister salientar
que a matéria se confunde com o mérito e com ele
deve ser analisado.
Assim, não há que se falar em inépcia da inicial, já que
o tema repercute no mérito.
REJEITO, por consequência, a preliminar.
PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO
A  prescrição  quinquenal  alegada  pelo  apelante  está
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preconizada no art. 23, I, da Lei nº 8.429/92:
“As  ações  destinadas  a  levar  a  efeitos  as  sanções
previstas nesta lei podem ser propostas: 
I  -  até  cinco  anos  após  o  término  do  exercício  de
mandato,  de  cargo  em  comissão  ou  de  função  de
confiança;” 
De  fato,  o  lapso  temporal  para  intentar-se  ações
destinadas à imposição das sanções respectivas é de
05 (cinco) anos, a contar do término do mandato.
Ocorre que, não obstante tratar-se de atos praticados
no ano de 2003, quando a prescrição se daria em 2008
e a presente ação ter sido ajuizada em 2013, mister
ressaltar que o recorrente foi reeleito para o mandato
seguinte, ou seja, 2005 a 2008.
Por consequência, não há que se falar em prescrição,
já que o gestor continuou no cargo, expirando o prazo
no final  do ano de 2013,  enquanto que a ação fora
intentada em maio de 2013.
Assim, REJEITO a prejudicial de prescrição.
MÉRITO
O cerne da questão gira em torno da ocorrência,  ou
não, de ato de improbidade administrativa consistente
nas  condutas  realizadas  pelo  apelante,  a  saber:  não
recolhimento  de  contribuições  previdenciárias,  gastos
com combustível e emissão de cheques sem provisão
de fundos.
Consta  dos  autos  provas  no  sentido  de  que  o
recorrente,  quando  exercia  o  cargo  de  Prefeito  do
Município de Santo André, realizou todas as condutas
imputadas  pelo  Órgão  Ministerial,  inclusive  juntando
aos presentes autos relatório de análise de prestação
de contas anual do prefeito, no exercício de 2003, no
qual  foram constatadas  todas  as  irregularidades  (fls.
14/31).
Como é sabido, constitui ônus do réu a comprovação
dos  fatos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do
direito  do  autor,  como  preceitua  o  art.  333,  II,  do
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Código de Processo Civil.
Ocorre que o demandado não comprovou que recolheu
as  contribuições  previdenciárias  dos  servidores
municipais. Assim sendo, a omissão no repasse de tal
verba  reveste-se  de  caráter  doloso,  posto  que,  de
ofício, o gestor deveria cumprir o que determina a lei.
Portanto,  a  ausência  do  repasse  das  contribuições
previdenciárias caracteriza como ato de improbidade,
entendimento, inclusive, adotado neste Tribunal:
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  EX-PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE
CALDAS  BRANDÃO.  AUSÊNCIA  DE  REPASSE  DAS
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DOS SERVIDORES
PÚBLICOS  AO  INSTITUTO  DE  PREVIDÊNCIA.
SENTENÇA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO DO
RÉU. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
ALEGAÇÃO DE QUE AGENTE POLÍTICO NÃO RESPONDE
POR  IMPROBIDADE  ADMINISTATIVA.  PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS  EM  SENTIDO  DIVERSO.
POSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  -  O  STJ  e  o  STF  já
assentaram que não existe antinomia entre o Decreto-
Lei n.º201/1967 e a Lei nº 8.429/1992, pois a primeira
impõe ao prefeito e vereadores um julgamento político
administrativo,  enquanto  a  segunda  submete-os  ao
julgamento  pela  via  judicial,  pela  prática  do  mesmo
fato.  MÉRITO.  AUSÊNCIA  DE  REPASSES  DE
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CONFIGURAÇÃO DO
ATO  ÍMPROBO.  CONDUTA  QUE  SE  SUBSUME  AO
ARTIGO  11,  CAPUT  e  INCISO  II,  DA  LEI  8.429/92.
DESNECESSIDADE  DO  DOLO  ESPECÍFICO.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  O  não  repasse  das
contribuições  previdenciárias  descontadas  dos
servidores  públicos  ao  Instituto  de  Previdência
Municipal configura ato de improbidade administrativa,
por violação do artigo 11, caput e inciso II. - A lesão a
princípios administrativos contida no art. 11 da Lei nº
8.429/92 não exige dolo específico ou culpa na conduta
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do agente, nem prova da lesão ao erário, bastando a
simples vontade consciente de aderir à conduta, (TJPB
-ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00015356420138150761,  1ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS , j. em 15-
09-2016) (negrito nosso).  
No tocante aos gastos com combustível, foi constatado
no relatório do TCE que para uma frota de veículos de
apenas  oito  carros,  o  gestor  gastou  em  média,
anualmente, o valor de R$ 41.125,00 (quarenta e um
mil cento e vinte e cinco reais) para cada um. O que
não se justifica para um município de pequeno porte e
em  comparação  a  outros  que  possuem  a  mesma
extensão  territorial  e  gastaram  a  quantia  de  R$
15.777,70  (quinze  mil  setecentos  e  setenta  e  sete
reais e setenta centavos).
Por outro lado, a alegação do recorrente de que tais
veículos  serviriam  para  deslocamento  para  outros
municípios  ou  serviços  na  área  de  saúde,  não  foi
comprovada,  já  que  inexistem  provas  nos  autos  da
necessidade e ocorrência de tais serviços.
Por último, quanto à emissão de cheques sem provisão
de  fundos,  mister  ressaltar  que  o  próprio  gestor
reconheceu que as cártulas foram emitidas e nas datas
aprazadas  não  tinham provisão  de  fundos,  mas  que
tudo não passaria de desorganização administrativa e
que foram pagas posteriormente. Todavia, igualmente,
não  se  justifica  tal  maneira  de  agir,  pois,  foram
acrescidos  aos  pagamentos  tarifas  bancárias  pagas
pelo Município.
Destaque-se, ainda, que foram emitidos mais de 280
(duzentos e oitenta) cheques, o que torna inadmissível
a conduta do gestor público.
Portanto, o apelado violou o princípio da legalidade que
rege a Administração Pública, nos termos dos arts. 10 e
11, da Lei nº 8.429/92, motivo pelo qual ao mesmo
devem ser impostas as sanções contidas no art. 12, II
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e  III,  da  LIA,  conforme  procedeu  o  magistrado
sentenciante.
Importante ressaltar que, visando proteger o cidadão
contra  arbitrariedades  causadas  por  atos  de
improbidade, o legislador pátrio, por meio da Lei  n.º
8.429/92,  estabeleceu,  em  seus  arts.  10  e  11,  o
seguinte:
“Constitui ato de improbidade administrativa que causa
lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou
culposa,  que  enseje  perda  patrimonial,  desvio,
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens
ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei,
e notadamente: 
Constitui ato de improbidade administrativa que atenta
contra os princípios da administração pública qualquer
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e
notadamente:”
Como sanção à prática de atos dessa natureza, o art.
12, incisos II e III, do mesmo diploma legal, preceitua:
Independentemente  das  sanções  penais,  civis  e
administrativas previstas na legislação específica, está
o  responsável  pelo  ato  de  improbidade  sujeito  às
seguintes  cominações,  que  podem  ser  aplicadas
isolada  ou  cumulativamente,  de  acordo  com  a
gravidade do fato:
II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do
dano,  perda  dos  bens  ou  valores  acrescidos
ilicitamente  ao  patrimônio,  se  concorrer  esta
circunstância, perda da função pública, suspensão dos
direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de
multa  civil  de  até  duas  vezes  o  valor  do  dano  e
proibição de contratar com o Poder Público ou receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente,  ainda  que  por  intermédio  de  pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de
cinco anos; 
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III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do
dano, se houver, perda da função pública, suspensão
dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento
de  multa  civil  de  até  cem  vezes  o  valor  da
remuneração  percebida  pelo  agente  e  proibição  de
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou
incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou
indiretamente,  ainda  que  por  intermédio  de  pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de
três anos.
A jurisprudência desta Egrégia Corte de Justiça assim
se posiciona: 
APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  –
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA –  PRELIMINARES: A)
INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL;  B)
CERCEAMENTO DE DEFESA E C) INAPLICABILIDADE DA
LEI AOS AGENTES POLÍTICOS – REJEIÇÃO –  ATOS DE
IMPROBIDADE DEMONSTRADOS  – DANO AO ERÁRIO
–  ART. 10 DA LEI 8.429/92 - VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS
DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  –  ART.  11  DA  LEI
8.429/92 –  DESPROVIMENTO DO RECURSO. — A Ação
Civil  Pública  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa
veio a Juízo contra a apelante, ex-prefeita do município
de  Sapé,  com o  escopo  de  reconhecer  a  prática  de
diversos  atos  de  improbidade  praticados  no  ano  de
2008,  são  eles:  desequilíbrio  financeiro  da
administração;  descumprimento  de  normas  de
contabilidade;  irregularidades  em  procedimentos
licitatórios  e  despesas  não  licitadas;  despesas  não
comprovadas  ou  em  excesso;  não  aplicações  de
percentuais  mínimos  do  FUNDEB  e  aplicação  de
recursos  desse  fundo  com  desvio  de  finalidade;
priorização de servidores contratados em detrimento de
servidores efetivos, e, por fim, concessão indevida de
gratificações  e  apropriação  indébita  de  contribuições
previdenciárias. — Constitui improbidade administrativa
o ato que atenta contra os princípios da administração
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pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade
às instituições, conforme art. 11, caput, do CPC. — A
improbidade administrativa não se confunde com mera
ilegalidade,  mormente  ante  o  caráter  repressivo  das
sanções aplicadas pela Lei nº 8.429/92. A configuração
do  ato  ímprobo  depende  da  prova  do  elemento
subjetivo  da  conduta  do  agente  público,  não  se
admitindo  a  sua  responsabilização  objetiva.  —  A
caracterização do ato de improbidade por ofensa
a princípios da administração pública,  nos termos do
art. 11 da Lei 8.429/92, exige apenas a demonstração
do dolo lato sensu ou genérico. Presente elementos que
evidenciem tal conduta por parte da promovida, é de
se  reconhecer  a  prática  do  ato  ímprobo.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00038523820128150351,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E
BENEVIDES , j. em 17-12-2015) 
(…) APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA —  EMISSÃO DE
VÁRIOS  CHEQUES  SEM  FUNDOS —  NÃO
COMPROVAÇÃO DE GASTOS COM MERENDA ESCOLAR
E  MEDICAMENTOS  — AQUISIÇÃO  DE  ARTIGOS  SEM
PRÉVIO  PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO  —  NÃO
ARRECADAÇÃO DO IPTU E ITBI —  IRREGULARIDADES
CONSTATADAS  —  ATOS  DE  IMPROBIDADE
CONFIGURADOS  —  SANÇÃO  IMPUTADA  DE  FORMA
PROPORCIONAL  À  CONDUTA  PERPETRADA   —
DESPROVIMENTO.  —  “A  emissão  de  cheque  sem
provisão de fundos, de titularidade do município, atenta
contra  os  princípios  da  administração  pública,  na
medida  em  que  viola  os  deveres  de  honestidade,
moralidade, legalidade e decoro, no exercício do cargo
público.”  (TJPI;  AC  2015.0001.000316-8;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Fernando Lopes
e Silva Neto; DJPI 27/11/2015; Pág. 22) — “A prática
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de  dispensar  indevidamente  a  licitação,  por  si  só,  é
capaz de causar dano in re ipsa ao erário, porquanto
denota  clara  fraude  à  competitividade.  Assim,  a
conduta da recorrida de contratar diretamente serviços
de pavimentação e gráficos, sem licitação, fere o dever
do  administrador  de  agir  na  estrita  legalidade  e
moralidade  que  norteiam  a  administração  pública,
amoldando-se  ao  ato  de  improbidade  administrativa
tipificado  nos  arts.  10,  VIII,  e  11  da  Lei  de
improbidade.  O dolo  está  configurado pela  manifesta
vontade  de  realizar  conduta  contrária  ao  dever  de
legalidade, corroborada pelo pagamento de serviço sem
que  tenha  ocorrido  licitação,  pois  é  inequívoca  a
obrigatoriedade  de  formalização  de  processo  para
justificar a contratação de serviços pela administração
pública  sem o  procedimento  licitatório  (hipóteses  de
dispensa  ou inexigibilidade de licitação).”  (TJPB;  APL
0003477-37.2012.815.0351;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB 10/03/2016; Pág. 13) — Não havendo provas de
que  os  gastos  foram  enquadrados  nas  hipóteses  de
dispensa ou inexigibilidade de licitação, já que não foi
apresentada nenhuma justificativa para a dispensa dos
procedimentos licitatórios, é evidente o prejuízo sofrido
pelo  erário,  já  que  a  realização  de  licitação  busca
selecionar  a  proposta  mais  vantajosa  para  a
Administração.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00001762220098150211,  3ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES SAULO HENRIQUES DE
SÁ E BENEVIDES , j. em 30-06-2016)
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
EX-PREFEITO.  EMISSÃO  DE  CHEQUES  SEM
PROVISÃO  DE  FUNDOS E  FINANCIAMENTO  DE
MATERIAL  PUBLICITÁRIO  PARA  BLOCO
CARNAVALESCO  COM  CONOTAÇÃO  SEXUAL.  ATOS
ÍMPROBOS  QUE  ATENTAM  CONTRA  A
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LEGALIDADE  E  A  MORALIDADE  PÚBLICA.
INCIDÊNCIA  DO  ART.  11  DA  LEI  N.  8.429/92.
CONSTATAÇÕES  ATRAVÉS  DE  AUDITORIA
REALIZADA  PELO  TRIBUNAL  DE  CONTAS
ESTADUAL E  CONFIRMADAS  PELO  RÉU  NA
CONTESTAÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  E  ERRO
MATERIAL.  INOCORRÊNCIA.  CRITÉRIOS  DE
APLICAÇÃO  DA  PENALIDADE  DEVIDAMENTE
APRECIADOS. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. - É de
se  rejeitar  os  embargos  de  declaração  que  visam
rediscutir  a  matéria  julgada  ou  quando  inexiste
qualquer eiva de omissão, obscuridade, contradição e
erro material porventura apontada. - "A mera alegação
de  prequestionamento,  por  si  só,  não  viabiliza  o
cabimento  dos  embargos  declaratórios,  sendo
indispensável  a  demonstração  da  ocorrência  das
hipóteses  previstas  no  artigo  1.022,  do  NCPC.  5.
Embargos de declaração rejeitados." (TRF 1ª R.; EDcl-
AC 0077630-64.2013.4.01.9199; Segunda Turma; Rel.
Des.  Fed.  João  Luiz  de  Sousa;  DJF1  16/05/2016).
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00018946420068150371,  1ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOSE RICARDO PORTO, j. em 28-
06-2016) 
Deste  modo,  entendo  como correta  a  aplicação  das
sanções previstas no art.  12,  incisos II  e  III,  sendo
imposta  ao  apelante  a  suspensão  dos  seus  direitos
políticos pelo período de 08 (oito) anos e multa civil,
no  montante  de  30  (trinta)  vezes  o  valor  da
remuneração percebida à época do encerramento do
cargo político.
Isto  posto,  considerando  todo  o  conjunto  probatório
carreado  aos  autos  e  amplamente  analisado  acima,
bem  como  a  valoração  da  gradação  da  ilicitude
praticada pelo agente pelo juízo a quo, não há como
reformar  a  decisão  vergastada,  pois  as  sanções
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aplicadas  encontram-se  dentro  do  que  se  entende
como razoável e proporcional.
 Com estas razões, NEGO PROVIMENTO ao apelo. ”

Dessa forma, verifica-se que o acórdão se manifestou
sobre  os  pontos  postos  à  desate,  não  havendo  quaisquer  omissões,
contradições, obscuridades ou erros materiais a serem sanados. Trata-se
apenas de inconformismo do insurreto. 

Sendo assim, não existe violação de direito no acórdão
impugnado.  O  que  se  verifica  é  apenas  o  não  contentamento  do
embargante com o desfecho da questão, bem como seu objetivo de ver
rediscutida a matéria, o que não é permitido em sede de embargos de
declaração.

Segundo  jurisprudência  do  STJ,  os  embargos  de
declaração  não  se  constitui  via  para  rediscussão  da  matéria.  Senão
vejamos:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  1.  VÍCIOS  INEXISTENTES.
PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA  CAUSA.
DESCABIMENTO.  2.  SEGUNDOS  ACLARATÓRIOS.
INSURGÊNCIA RELATIVA À DECISÃO ANTERIORMENTE
EMBARGADA.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  3.  DECLARATÓRIOS  COM  NÍTIDO
INTUITO PROTELATÓRIO. INCIDÊNCIA DE MULTA NO
PERCENTUAL DE 1% SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA
CAUSA. ART. 1.026, § 4º, DO CPC/2015. 4. EMBARGOS
REJEITADOS,  COM  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  1.  Os
embargos de declaração não se prestam à rediscussão
de  matéria  devidamente  abordada  e  decidida  no
acórdão  embargado,  tampouco  servem  para  discutir
manifestações  relacionadas  ao  inconformismo  das
partes, afigurando-se evidente o intuito infringente da
presente  insurgência,  cujo  objetivo  não  é  suprir
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material, mas, sim, reformar o julgado por
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via inadequada.  2.  Ademais,  "os segundos embargos
de  declaração  estão  restritos  ao  argumento  da
existência de vícios no acórdão proferido nos primeiros
aclaratórios,  sendo  descabida  a  discussão  acerca  da
decisão anteriormente embargada, pois o prazo para a
respectiva  impugnação  extinguiu-se  em  virtude  da
preclusão consumativa"  (EDcl  nos  EDcl  no AgRg nos
EREsp 1.230.609/PR, Rel. Ministro Jorge Mussi, Corte
Especial, julgado em 19/10/2016, DJe 26/10/2016). 3.
Por  fim,  dado  o  nítido  caráter  protelatório  destes
segundos declaratórios, tendo em vista que tiveram os
mesmos argumentos dos primeiros, que, por sua vez,
foram rejeitados, é impositiva a aplicação de multa de
1% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do
que  dispõe  o  art.  1.026,  §  4º,  do  CPC/2015.  4.
Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de
multa. (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 934.341/MT,
Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 24/02/2017)(sem
grifo no original)”

Suscitou,  ainda,  o  embargante,  o  prequestionamento
da matéria, objetivando a interposição de recurso. Sobre o tema, afigura-
se oportuno tecer algumas considerações.

A  exigência  de  prequestionamento  originou-se  no
direito norte-americano, sob o argumento de não se poder recorrer de
matéria não tratada originalmente. Com efeito, passou a ser interpretado
como condição lógica de recorribilidade para os Tribunais Superiores, face
à impossibilidade de exame das questões não expressamente decididas
pelos órgãos jurisdicionais locais.

Com o argumento de não mais constar expressamente
na Constituição, não poucos juristas sustentaram a inconstitucionalidade
da exigência do prequestionamento, devido à ausência de previsão legal.
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Prevendo a sobrecarga dos Tribunais Superiores, diante
da inexigibilidade de prequestionar as matérias nos Tribunais locais, o STF
enunciou a Súmula nº 282:

"É inadmissível o RE quando não ventilada, na decisão
recorrida, a questão federal suscitada".

Resolvida  a  questão  da  exigibilidade  do
prequestionamento, como solucionar a questão quando ela não é debatida
e decidida pelos Tribunais mesmo quando devidamente chamados a se
manifestarem?

Como solução, o STF enunciou a Súmula nº 356, assim
verbetada:

"O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram o
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto
de RE, por faltar o prequestionamento."

No  sentido  de  demonstrar  a  relevância  quanto  à
necessidade de ver a questão decidida nos Tribunais locais e dar proteção
a esse instituto, mesmo quando necessária sua reiteração, o STJ enunciou
a Súmula nº 98, in verbis:

"Embargos  de  declaração  manifestados  com  notório
propósito  de  prequestionamento  não  têm  caráter
protelatório."

Diz-se  que  a  matéria  foi  questionada  quando
devidamente apreciada pelo órgão julgador, isto é, posta em julgamento e
discutida.  Quando há  no  acórdão  omissão,  obscuridade  ou  contradição
sobre  determinada  matéria  poderá  a  parte,  através  de  embargos  de
declaração, insurgir-se contra o aresto alegando prequestionamento para
fins de interposição de recurso para a instância superior. Uma vez não
debatida a matéria na instância “a quo” não poderá o Pretório Excelso ou
a Corte Federal decidir sobre o tema.
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Desta  maneira,  configura-se  o  prequestionamento
quando a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada,
ocorrendo emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais e não
apenas simples menção dos mesmos, interpretando-se sua aplicação ou
não ao caso concreto.

Acerca do tema, anotou o Ministro Marco Aurélio de
Mello, da Excelsa Corte:

"Diz-se prequestionada determinada matéria, quando o
órgão  prolator  da  decisão  impugnada,  haja  adotado
entendimento explícito sobre ela."

Saliente-se que o Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de admitir o prequestionamento implícito, que
consiste na apreciação, pelo tribunal de origem, das questões jurídicas
que envolvam a lei tida por vulnerada, sem mencioná-la expressamente.

Destarte, mesmo não constando do corpo condutor do
acórdão fustigado a referência ao número e à letra da norma legal, desde
que a tese jurídica tenha sido debatida e apreciada, restou implicitamente
prequestionada a matéria federal ou constitucional.

Imperioso  aventar,  ademais,  que  rejeitados  os
embargos de declaração, entretanto, mantidas as eivas suscitadas pela
embargante, necessário se faz a interposição do Recurso Especial contra a
rejeição destes por afronta ao art. 535 do CPC, fulcrado no permissivo
constitucional do art. 105, III,  “c”, e, não para discutir questão que se
pretendia prequestionar.

Todavia, não obstante as colocações acima esposadas,
é de sabença comum que os embargos de declaração possuem função
processual específica, consistente em aperfeiçoar a decisão proferida.

Assim sendo, mesmo para fins de prequestionamento,
os embargos cingem-se as hipóteses permissivas legais.
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No  caso  “sub  examine”,  percebe-se  que  a  decisão
objurgada analisou em todos seus aspectos jurídicos a questão posta em
litígio, restando implicitamente prequestionada a matéria, assim como não
se vislumbrando qualquer vício que importe em sua correção.

Observe-se, a propósito, o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, o qual trilha no mesmo caminho:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO  EMBARGADO.  MATÉRIA
RELATIVA À COMPENSAÇÃO DE VALOR DE ICMS PAGO
A TÍTULO DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA ANTECIPADA
TRATADA NO ÂMBITO DA COMPETÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APRECIAÇÃO  DE  TEMA  CONSTITUCIONAL  POR  ESTA
CORTE. UTILIZAÇÃO DOS ACLARATÓRIOS PARA FINS
EXCLUSIVOS DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 1. Não
desborda de sua competência constitucional o Acórdão
prolatado  por  esta  Corte  que  trata  de  matéria
concernente  à  possibilidade  do  uso  da  via
mandamental, para fins de obter declaração do direito
do  contribuinte   à  compensação  de  quantia  paga  a
título de substituição tributária por antecipação, e que
reconhece  o  direito  da  parte  em  obter  a  referida
compensação.  2.  Por  outro  lado,  não  prospera  a
alegativa  de  existência  de  omissão  por  não  ter  o
julgado  embargado  tratado  de  tema  de  natureza
constitucional posto que ao Supremo Tribunal Federal
cabe tal  mister.  3.  Embargos  utilizados  apenas  para
prequestionar  matéria  constitucional.  Impossibilidade.
Rejeição dos Aclaratórios.”

Desta  forma,  não  estando  presentes  os  requisitos
essenciais constantes no CPC/2015, além de verificada apenas a intenção
primordial de rediscutir a matéria já apreciada por esta Corte de Justiça,
REJEITO os presentes Embargos Declaratórios.
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É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de novembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
        R e l a t o r 
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